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EgY1M0f1Y0,,	 Al.!Çf:=P EgN.

"Ex vi" do disposio nos avliuos 21', o '28 da
lei	 nr, S.54L, do 199',..'„ as pessoas luvIdicas 1LI
1..3nLadas com base no	 que optarem ne10

PQ.v.

de eada ano, apresenLando, em consequneia,
e a evenLual diferença entve

eolftldo dbr,:k.nLe os meses do ner .1Q0o:L:?a,y ànu,a.1, se
f.,v.:'o,,áue á Faïunda PUblIça Fedeval, serà Leqolbl
da, em qbeia unjea,	 o nl» . iffw, di,	 do ms
de abili do	 financeivo no qual orr.m:vc.,JI.: a
r-ni . veca	 da	 doc.1,.v.,.:,po„ In( abLvel,	 na	 hiplese,

monto de of'í q ie c:ri t e1uado no prOpvio ppyIodo

V .IsLos,	 !:e.:::.Lados	 e djsdu1ridos os presenles autos	 do

inievposto por AUTO posro THDEPENDENcIA INFE.W“E' 1A-1)A

ACORDAM es Membros da PrImoila r'.. h.flEar, do Pvi(nc.,H i non:

selhl» de nrg 5L.1—.1buini. es, pn y unanimidade de vo1os, anulav o Aanç,amen10

1/?	

Ç1



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

....'.5 	!.'..! V ,...j:::.::.'.	 n 3 ?'	 ::	 ! 0 ! •	 8 . "' :: ()f.:)....)

..	 ,...„,...........„
dip r .

r	 d„„,,,,,,...........-

,

 

1
	 FF:. R.HÍ:.2.11.1'i)i....1 	t 51	 1 ' ".... 11' ; ' .....:	 .1. :q :"..	 PP ':¡}:;.i.:-..:/:::. S	 P1';'.!

l	

II l:;:f.:“..)1"1:;	 L'"f::!	 F i...)

/ ff1:: 'Ii)f: ;".	Ili:.:':(	 I I. II•II::'::

1 1 rt,,,ov 1994
::::,,,:,?	 .¡	 :i ::::::i p::,¡,,:„..1.,„	 .::,. i : ,,,i...., ..,.	 cl,.....;	 r.,,,...,::::::,::?1,, 	i::::::	 i ,..1 (....1	 :kL.ç,''.'-: :: i C) !,	 ,:"."n '::	 I::C'.'Cji.	 :I ! '.1 I f.:'.' 5	 I.:', C)	 1 5 f.:"., I I 'I .ç ,? ::	 .

i' Ci5 :: JEZER	 13E.	 f31 .. 1, VE: -1: RA CAND 1: I)e) „ I :: RA1.-11:.:;,,T f3f.,:::C1 DE. gr.ISS 1, '.3	 11 1: RAI ,II)ff:1 „	 Ki.f*(3 Z1 11< 1

1 1 :1 O T.::.:(11:;f.if:.1 „	 RAI II	 F : ' I . r' I Ei'l T El	 „	 F.:1)1,11:1'R T 1. ) 	 1...I 11 1	 1 AM	 f."301..1 ç:J.:*:-.;1 k..,11:::.3 	 c?	 C:1:.: 1 :1:1;f..)	 5.r:11 1,...,1 E:3	 F. 111:1,

T f-wc;,fá	 , •

1 ii

,



..	 ,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10860/001.763/93-83

RECURSO NR.11 109.1..6

ACORDAD NR... 101-87.008

RECORRENTE N AUTO POSTO .1ilf.)!...i.',...T.UCHCIA ÍAUBATEI lADA

E.. E.. 1......... fr..!	 I. Q..

	AUTO POSTO INENF.1''E...HPENCIA TAUPAT.E, LIDA, pessoa lurldica. 	 !

de	 direito	 privado,	 inscrita	 no	 C:W.C.-ME	 sob	 o	 nr„	 i.

•f.,.:',......,'(Jrável,	 proferida	 pelo Delegado da Receita Federal em 	 TAUATEHSP	 '.

	

que, apreciando sua impugnação .tempestivamente apresentada, manteve a	 1

exigncia do crédito tributário formaliado atravs do Auto de lufra-

çad de fis, 11/31, recorre a este Conselho na pretensão de reforma d..:.,..

mencionada decisão da. autoridade julgadora. singular,

	

Os faAos que ensejaram o Litnçamento "ex officio" (1.. frl causa	 i,

estão descritos- na pega básica. nest.es termos

	

"1.....miçamento decorrente de insuficiOncia de recoliiiineJirt.o 	 •

	

mensal	 do 1RPJ, no p(..:,.,.r...h...de de janeiro/9J a agosto/9J,	 •
pelo regime de estimativa, conforme escrituração da re---
ceita bruta no Livro de Saidas e respectivos. DARFS de
reçoihimento"

Inaugurada a fase litigiosa do procedimento, o que ocorreu

com a protocolização da pei ...a impnqnativa de -fl ,ii„ 19/59, foi preferida.

decisão pela autoridade julgadora monocrática .........f.1.-s.„ 6S/72), cuja emen-

ta. tem esta. redação "ver-bi."	 . 41
fie it'''....41
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veis e seus derivados, a base de p álculo para apurag%o de imposto de

uenda, nas modalidades lucro pFesumido ou. estimiiidf...)„ previstas pela. Lei

de 199 . , A efetivamente a margem !...ir...uta de	 c.........mercializaço

fixada. peio Pi......“..k.,!1.- PUblicw.;

	

d) as assertivas. do r. "decisum' fustigado, sobre este	 r

r.......su-tic..u.1.1...:m- aspecto, s'ão fantasiosas, e incoclusivas, pois, segundo tal

entendimenlo, a. base empirica do Parecer. Normativo CST no, 9 q 5, de

1986,A exatamente a opço feita previamente pelo contribuinte, da apu-

ra...:-.f,:o	 do	 imposto pela sistemática do .:.11...1:,. .....ri......,? y.6:.:y,.J... e n2i:o pela do	 lucro

presumido ou. esljm ..!.iiido.„ guando referido Ato n'ão fez esta distinç7Ao, da--

bende ao ini.....f...-p-ipte respeitar o esplrito da norma,	 adequando.

fins. a que ela. se diride

1,e) a propósito da. alegaç,rão de 	 fç.:..,...,.h.s...,,,.lr.f......2,ta ao	 principio

da	 isonomia, (.....onsa.grade na. 1...f..,...,..-..i. Apice, o que está ocorrendo com a par-

	

cimnia de tralamento entre revendedores gue ,....,:p.1;,km onlre o cálculo do 	 .,,

do Puder :Judiciário, enquanto que agui se ataca a própria constituiço

do cr . O.KM..to 1,...rii.....p.11..,ãuie, ceifando a discusse da matéria na esfera. admi-

	

nistra.tiva, o que afronta o direito ft..... Amp .la 02f2s:i..É.,.. necessária. até ¡nes--	 í

mo nos guailrantes do Direito Administra.td.,,,cg;

1,f) utillando-se de uma -f,:',:.¡:.1J.À.:Mje gue a i...ei nch, 8.5q 1, de

1992,	 lhe concede, a Fecorvonie optou pele re:p........rilTiimmIto dlen:: k.1.. de

	

posto de renda e da contribui%o social pelo regime de estimativa, 	 ':i.

calculados	 sobre uma base c.,.........qis...i...d..tulda pela. aplica0o do 3') ...:, da. sua Fe	 !•

deita. bruta, no caso, a. parcela. do pie .: ....o do combusUvel, 	 consisten1e

na margem de revendo, f:1xada. pelo r. :joverno Federal, atravAs de Portaia.

..„
I' .. ni: :,-
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estTutura. pela qual o preço será. a somatória do preço de reall ..za(4"-ão da

refit .n .,.,1-1a, da margem de vemunerAção fixada. para. o seguimento da dis•••

1.h) referida marem brula destina-se, em quase sua totaii-

dado, ao ressarcimento de ol..tstos incorridos. nos. postos, conceito esse

do Ministério das- Minas.. e Energia, que examina e aprova periodicamente

pianj.lha. de custos dos. postos. para col .31-ii . gastos com pessoal, impos-

tos, dospesas devais. e nutrosH1

I.i) o legislador, ao fix,m- os percentuais a serem aplicados.

sobre a. receita paia. a. obtenção do lucro presumido ou estimado, nl . ilo	 1

fe .%.. aleatoriamente, mas objetivando a obtenção de um lucre que sela.

compat.lvel	 f........c.im a atividade do cc.....w:tribuinte, o que se aw-c...:-....mlta 1.1-:U.,...MA"•

testàvel puis. se assim nãO fosse O objetivo da institni0o do lucro 	 1

presumido estaria frin....,.-tif...-i„ e de maneira. irremediávell;

1.j) essa modalidade de apuração do lucro tem por objetivo

beneficiar o pequeno e II aliviando-o da enorme carga

de obrigaçCes fisf:....ais e contábeis, benefIcio esse que não poderia t.'el'.

como contrapartida a. aplicação de um percentual sobre a. receita. de que

lei não ser atendidw,;

1.1) CDffie '':::. sabe, o alcance do lucro presumido, e por con-

seguinte . do estimado, foi bastante estendido pf.,,?L.i., t..ei no. 8.383, 	 dp

1991, d p cuia Exposi0o de Motivos ó extraldo trecho esclarecedor	 .:..

(transc:rito às. fls. 67/68), de onde se conclui que referida 1...ei am- 	 l

pilou	 .......ollsideravelmente o nkltmero de contribuintes. que r....:(.. ...:deri:,,.:m 	 op

pelo lucro presumido, sempre dentro dos. objetivos. constantes. de sua

Exposiçao de Motivos, ou sela, a combinaão de uma simplicaçe 	 dos	 1.

,

ICl'i. f:41 71
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tributos com a. •fs.:i.,..liiii..:........, da vida do contribuinte, buscando uma maior

justiç.a fiscal

l„m) se em .troca de uma simplificaç'ão de procedimentos, o

pequeno eiwre..,:.,..:u-if.) tivesse sua carda. fi...scal elevada, pela op0o pelo

lucro presumido, o objetivo da. lei. estaria. turbado, o qur , n'::: é, nem

nulica foi, o que se deseja e quer?,

1,n)	 é exatamente o que aconteceria se a r..31.-(,.,!s..(mite autuaç'ão,

	

M ..:Ant.I.Cla em pvlmeirá lns"Lánciá,., puCesse prev!..ecer, ou sela, se o con . -	 ,

t..riUAinte .ftys..s.(.....? ol.widado a. aplicai- o percentuai. fi.....4:m10 sobre 	 o	 pi.eç....e..J

de bomba. do coírit:d.i..stivel, e nãO sobre a M:RY'gt?M de revenda a qual cons--

1.°) para que nWo haja. ofensa ao prinf......lpi.o consliiucional da.

isonomia, e absolutamente necess.ário que, a todos.. os. contribuil-Jt.e-::,„,

que estejam dentro dos limites,. de receita. fixados. pela. lei COMO pará.-

metro para dosobriga.- Hlos da. apuraç.2b pelo ii.icro presumido ou estimado,

soja factível a. opOn, sem que o .111cro resultante seja. incompativel

1,,p) a autua0o e a r„ decise atacada intepretam a lei de

	

relista. de combustíveis, pretendendo que esse s....or- calcule o imposto 	 f

estimado, ou. presumido, sobro roceilas de terceiros, inviabiliando a.

opOn por' ess . o redime de tributaçaáo mais simplificado, opço esta que

o	 pewlene e fl'i2C.310 comerelár:Te, cátegoriá ná quál. se evmnádrám 05 p,...:...,...,.d.---.

tos de gasolina, dentre eles. o Or.:!.. vecm-re,..n

1 ” q) vale ressalta y• que a própria Receita Federal tem enten . -

dimento antigo, no sentido de que, no caso dos. postos de gasolina, pe...

lo fato de seus.. preços. serem fi........,.dos obrigatoriamente pelo noverno Fe-

dea.1., o qual já determina ántecipádámeni:e á márgem brutá ,iE. ql..le esseso1... f r
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Acórdão VH-,, 101-87.008

ibc:Jvarihudnles tem direito, o que I, 3:)c4	 C' 	 ,..A su,ç receita bruta, so•-•

mento esse val.or é que pode ficar .:1...1..3e'fii:.c.) ao tributo, ainda que

co apuve omissão de receita ou. emiss'ãe (..le compras, conforme se consta--

ta. através do Parecer Normativo ne„ 9 ,-f 5, de 1906

infração chegaríamos a. uma si-

tuaçãO	 pela.	 qual o cf..-m-r1.1-il....tii-,..te que tem us seus 	 -....oist:-os um	 ordem,	 l

Vicaria obrigado a calrular seu "Itere estimado ou presumido sohre 	 o	 l

preço total de vonda, enquanto que o contribuinte que clorlc...1-saf yfe. ,!3te omi-

t..i.-.:::..-se	 vendas, teria seu lucro caluniado sobre A diferença entre O	 Cl...',

	preço de uompra e o sou pl-c.....,ço de venda, que é, como dito, a receita 	 i

bruta. dos. postos. de gasolina, (.1.nica base do fb,-.culo sobre a qual 	 pode	 l

	

ser calculado o imposto de renda, seja. o lucro apurado pelo real, pelo 	 I,

presumido ou polo estimado

Li .... QUANTO AO DIREITO VIGENTE.%

2-i.: ..)	 o	 fato gerador do i.fm..)çá-:t..c.) de renda, para as 	 empresas.	 '•:,'

tg-il.:Ji..ktadas com hase no hugo.P presumido, é a. obtenç'áo da receita bruta.

mensal auferida na atividade, no caso, a. reG.W.ii.:	 bruta mensal a.J.1..fivida	 r

na	 revenda de cofyitp..J.s.-tf,..(..., sendo que esta, por:yuanto derivada da ati.-•
vidade mercantil mesma. do Posto Revendedor, corresponde, dessarte, a

	

base de cálculo do imposto em comento, "PX vi legis", devendo c.cdilci-	 l

dir,	 ricn ..c., :s.,mH.Lmrlf.-Ite, em sua apuração, a um montante de venda de que 	 .1

Cls 	 passa. a 1..i...,1-, sem prévias limitaços de de-srtir .kr;o, p'.l.ena disponibi--

lidade econÜmica ou. jurldica

	

2.b) conquanto se esteja na esfera da prf..r.rsimço, não fica ao	 '''(..„

3 .:m .11e da Ádministração Pnblica ampliar ou rc2stri-i y-;criv o conceito de

disponibilidade econõmjca eu jurídica de renda, havendo limites de

tureza. institucional e he ymenutica que guardam stufic-i.ente objetivida-
'...

	

de para. merecerem, nesta, "venia permissa", análise mais. condizente	 •
-	 -

/74
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.....:...c3 "u.ode o i .....irtbiiteisso de :industrio e comercializo0o dos. com--

birstíveis, à longa tiv,:m:hiço, se acha inserido PM uma politica ecendmi-

ca. para os recursos naturais energéticos. do subsolo e da agricultura

retive do direito econfimice, sendo que O ciclo econMmico do abasteci -•

	

mento nacional de petróleo P álcool pava fins carbi rantes. se encontro	 1

conipiilsoriamente submetido a uma serie de regulobes primárias e sé-.

cundárias que formam indispensáveid elementos. peculiares. a esse comdr-

cio,	 há muito declarado de util...iii.imje ms.'iblica (Decreto-lei no. 395/...-.....i,

2.d) o p y eço praticado é um desses. elementos controlados,	 :..

admjnistrado, previamente fixado e discriminado nas. diversas. fases.. de

econOmico, sendo certo que .1-!..“.... Hanilhas oficiais que se

	

editam, mediante normas regulamentai-es, o referido preço se decom-	 [„.

s'iik. c..A.ÇL'i!. wi !.. ,Am F''É'k econorni .fik da produçWo, refino e comércio, os. valores se

	

destacam, correspondendo, unidade a unidade, aos consecu .tivos destina--	 [

•Láriosii:

2.e) o tratamento ctiA'e,..11(.......iado do i..egislativo, com vista aos,. 	 j.,.

órbita trjhutá..r .i.„ à considevaço da política econMmica vigente sobre

05 MO5M05 onYatizada aLinea 'a' se cc.:ir:tem na expresso supstantivo.

da. 'revenda" dos combustiveis, deixando absolutamente claro que se

cuida de tribuiár, com o j.furw..-i'iliti..t de renda, acréscimo pa .trimoniol ads-

tricto à etapa da revendo. ou vendo a consumidor finar, no ciclo econC-•

mico dos. produtos objeto da atividade mercantil em opreçoii

2.f) a :1 li 	 da. VT..“.1.Cii..... trlbutável se tem de	 medir

pela decomposiço objetiva do preço bruto administrado, máxime em ha.--

vendo desfa.ques evidentes das r..J,m-celas -encargos -fi ..-Jr-çn,...f:loras do aludido

preço,	 pois a unicidade do preço do combusjiveis il'ji.o autoriza ain•-•••

6,,,,;,,	 _..	 • . • ., • . . , .,.....„,..„),:„
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e do álcool. referidos

2.g'..i	 á tes.e reiierada. peL: ,... VT:,C.:.CM'3T:f1-:t..:,, CQMpa"tíV1 lógica	 C

:11...3.1—.Htic.....:mllte 	 com o di?-ei. • lh	 tndbp lair r .h...-J positive állnenl.e, em slntese,

ápresentá, á. 1.1tulo de base de cieuJo do ifnpw, :à.t. de rendá, á recoilá.

hr,...1.1:.a.	 mensál	 al...1.fi r jda há. revendá dos. c. r.ombustl.veis. , é aduela	 on-l...ráa	 r

'margem	 de revendá", e	 Jrlá.-:.::: destináç(.'..5,..	 afetas. á á .tividade de re ,,, , en-

	

dam, seja ná legjsiaço fDCOfleJMiG. do petróleo e do álcool pára l'lrlls 	 r

cavIro.u' .. .ánle, sela. na. pi r-C.um e..la legj.slaço do -13-3lDUl..0 CM exame;;

2.h) o preço áo cons pmjdor de gaseliná, óleo e álcool rhif.....,..... 	 i

33:)! -:3; 	 &crescido de margem de revenda,frel..e de m ..1 .trega e -1....r...11.-Ju-r.	 !.

tos.N

2.i) observada. á planilha, onde se elon g ám,	 1:1	 (3;

discriminados,	 os. mlcárges g a revendá. dos. combustiveis áulemot.j.vo,.:.:.-,

ver se•-a,	 g ristalinamente,	 que rl.-..o.-'.:....omonte duás parcelas-	 cons.l.iluem

rem.o....ulf.......,.iu0o do ál..ivo fixo, sendo que os demais. Onusr so predes.l*na o a

intedr .,...Wo de oi...kl....ros pát.rimMnios, nunca. ehegándo, (13 311 á. ,.i.e ápre-

smItárom como veswitá. do posto

2.i) es.te flonselho, em cá .:::..e envolvendo Clofm-.)anhia de Sedurc.::::..,

entendeu g pe á. par . te dos prwies. correspondentes. •es 1-es-seg333e33, para.

	

efej.te de linposiç2i:o do impos rlo de rendá, n?...o gonstitulá receita pré-	 rrr
iitk ,

(

(41.,.;t44 !
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iii •-• PUANTO A RECEITA BRUTA U'VC.IRT.VE.....

....'.',...i.,0 	 na.	 decomposio do preço bruto dos. 	 combustTveis,	 a

UM1A0 distingue a margem de nw,Jenda. (Por . taria. ME no. 93, it. 3 e Por-

fase de revenda", fase est.a. d:i:::. ruspeito aos Postos. Revendedores, e

somente os Cnus discriminados nesta. i......:,.t.p de eomerciali .z.aç'ão dos. pro-

dutos em questão pedem ser considerados, "::::rima facie", na. ••fr. ...3:.n.n.:?..t.,-;:ão

eventual da receita bruta tributàvel::,

3.b) a receÁta. bruta. mensal da. recorl . ente é a receit.....a.	 (......n.d-•

nentemonl..e operacional, como resia. claro do ..t.i..,.....?:-/...1..io normatÁvo, dela de--

duzidos os. desdontos incondicionais concedidos. e os impostos nãb cumu.-

'ativos cobrados destacadamente dcá comprador . ou contratante, do qual e

3.c) na sintese de CARROS LELS, nU.'4O se ilicluom na voLeit.a.	 '.

bruta::	 A)	 as. entradas financej . as que n'ã.o .1..A...,:n....h.r1 pertinncia 	 CDM	 í

atividade prestada e 2) as entradas f:iniceiras que nãb se apresentam

eomo receita.	 própr . ia, vist....o : - .3fo cemstitulrem fatos- modifidativos do

3.d) a rigor, por . tanto, e E . 0 SC? deseja observar. ióqica. insj.--	 'j:

ta	 à ordi..ATI íuridica. positiva, OE encargos antecipadamente des-ta.( .....ados	 ':(

na.	 tegislação pertencente ao direito econfimico dos. combustíveis, cAito 	 'i

destdnatário nãO for . O Posto de Revenda, não devem entrai- no c(:Imputo

final da base de cá:.!,f.:ilo do imposto de renda. dev .ido, ainda. que de nen.-

da. presumida se cuide::

3.e) a di.s.c.:Hi.-..mina..::,:o de encargos., na decomposi0o do 	 ::...Jr..e.........,

final do : ..... •ocnnbustível, possui duas.. conseduncias •funda.me ...2n1...ls de dir • el-

' Ái

t4	 1..
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ç).¡:..i;'...:(,...:...J	 do'.::..,	 Po:.,.:1...es.	 Revendeder . es,	 ,.,.:..1u.s..i.,..,.::	 :':.,..o-,..,:. 	 ene,.-..,.rga',-,,.. 	 pv.é•-con,.::ign.do,..,-,,

de, 	d .ireilo pl2A!....,lico ou de direii:o ecenCmiLe, d.i.:.d,.,..,.. .,..:',.. pre',-,:enç 	 do E-,,i,,,..do

i.ti	 ..,-,Iel-A...:.,.. -..31 -3CDKT • (..:::., m ..1.1"scontr"st,A ,...., e1	 ennti-adiç -ão	 ,ik.i....inuv:-.

indispon-iLlid.: .:,..de	 ,A	 enc.,!,..1-dos• c.(...~....,ns...,,.,..:!'ite:::. do pr-;:.:.:ço controlde

pos+evjorj",sç,...,....1;.!	 r-f.,.,..-...,:.,r.v.'s ou	 pl .-lu-idos quisqu..cm•-,	 1uev-1.,,....,1-	 pre,.:..,.u.m.d.•••••los• n...,-,:..

rece.e..it.,.:!.	 b y. ui-ii .:.	 ,.....,1.11eÁl...,.:.‘ 	 .Ro	 ..:AT:posto de	 !'end,•:.,.., 	 ni:).	 fov.çl'i.:.,. 	 do di••

condená. , ..., e1	 Ç, , 	Ine	 ,Rient,..i .i.	 coni...v.	 o,..:i•	 p.ii.,..r...,i...y..c.•• 	 e-.,:•-isencii:k..is	 do	 Diy.:,.:....j....U...,

-fl•-.1.!..Ju•tàv....i.,:.....J e d .: .,.. logicidde mlnim	 do ordenmento re,::..,.pel..:Vive	 i) e--::.,*.i,k.1--	 ,',,

..i..mpoto : .....1'n2 ..,.	 vT.,.,1-en'ie,; 	 ii)	 es:.,., 

diver.	 hip6e-,.....,.c.?:::„, 	 inconl...e5,-Iável	 tribulaço d,.:k..:1,.: vel-b.• di:::,(.......1-imÁnd,.¡,..,.:.,

.:,1'."•.:•	 viu•••••-::s.e c ,:.....:m :.?.. meihor douirin,	 que receit	 -w-Ç.:.-::::::-,.1..3.1.M 	 in-•

p,,,.k.t.r-imnio de --:::..eu	 iii....uir,	 ",.,..	 eont....n,::.•-

rio ...,:u.",	 tod.,! ,„ entv.da - .F ...irl.i.neeir. que ::pena-.::,.. e 1...1'...nej..1....c...irLmnE,'..,..n1e p,?s••••

s.:..i.:pelfi.,.,. :na,.......,:::„	 de --..:.,..igum 11 -..:. 	•f,..i.c7..	 des..: .¡:.	 pese:::k..,	 um	 titul.r . de	 rend	 Cri.•••	 l.,

1.“-.)¡••-•te juverdido p.v . :iiç ,.:,.. ext., ,:. ce:ni.....epço de receit 	 bnut	 men,.:.,..,¡,..1 :,..,,u.ft.:...,:••-id,.,.,„

na	 r.evend.:.:.. de combustivel, o que ra..0 g.,, difÁ.e...j..1, ..,....,e ,Adol..,Ado-,:l.	 1..i....:::::.,:•••••ios

..........	 __	 ,-- — ..-..:	 :e	 :••••::: 	 -..:,::::::	 •	 ,	 •.......	 ......	 ............	 „	 ,.,
„	 1	 ';',•:'''''.4ie( )•••	 •	 •,-.. 	 ,„..

..„
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1.1)	 de ou .tre, os. m-.:candos f....u..ic~..-...i...m.:ais l...tll....:d.cos. ou naturais.

que surdem nas open.::,.;..,f5es de n-i......:,..)enda dos. combusU yeis os. explicitamen----

te destinados à remunenaão da recov-rente (estoque, at.l.,./c.: -fixo) na.

planilha ofj.h........ial de dlreito econnmicm',

3.m)	 pana. que se cm-ic,.....:ba a receita. bruta.	 li ( 3 	capaz

de,	 luridica. e luxidamente, servir de base de cálculo, e pveLiso (.......un-

-fermá-la *e aos encargos aludidos no parágrafo anterior.,

afastando ou pr . -excluindo aqueles, visualizados na. letra. "A', repise-

se, n venia. concessa", que à UNTAU FEJlT:TM..... está vedado um compor-lamente

contraditório, vale dizer, discviminav- tornav indisponlveis alguns

indisponibilidade de Di-dOM pública, e, em frontal con-tvaponto, prati-

camente	 desdizendo o que -antes esld.pulara a nivel 	 r“.:::rol.:::...ti......,o-insti-tu--- 	 1

cional,	 Ftretender exigir imposto de rend3. sobre o prf!..,..1...0 !multo do com--

	

bustivel, sem C IAKY • da il .:compatibilidade dos encargos predes-t.inados a 	 i

3:3' .'31 	 eneargos estes fatalmente incomunicáveis para efeito de :Hl:-

posd..çã[o tribuj.árdali

.1.n)	 a pret...el...M...., f .i.-scal, na. medida. em que exorbita do 	 c:....:n'	 {

ceito razoável e mesmo tecnieo----insti-tuciorri:J. de rendimento, para. os.

fi .ns do :imposto de renda, ofende, aberta. e claramente, o principio da

c...i.:1...).¡::.:-.....id,m.ie contributiA.. , a., de veto constd-tAu.......j..of ..:al em suas	 ..c 31)'::: de. ca--

.3.e0 aquela graduar4o pessoart rceoehdada. eogentemeni ....e,	 na.

())

...
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........xis1C,ncia	 iktv-iíiica d.....: .ç rela,.,,:ão j: ....J-ibutái-la, quando se desrespeit .a.	 ga-

,....,-tl.-:tia	 tg.:,...tt....,...v•eelita consistente na pv . oibio do confisco fiscal,	 sub--

v'epticiamente pv . a .ticado pela Fa.ienda Nacional, ao exigiv . base de c:M..-

1V -- QUANTO A IMPOSIçãO DA PENALIDADE

,1,H.A)	 no	 ut.rs.Ái do ex,m- q icio, no cabe . a impesio do muA..ta.

J4.b) da unninqaç'ão das disposi'Mes togais contidas- nos av.ti--

gos 25 e 28 da 1.....ei no. 18.541, de 1992, ressalta o entendimento de que

	

o imposto pago sobre o lucro estimado e pv-ovisrio e no dc! ..finitivol::	 i:.

	

caso pv. ev .alente o c.....ntendimento do Fisco, o contv . ibuinte estavda em mo . -•	 1

v-a no ecolhimento por estimati va, e o complemento seria	 ..,...-i.to na de-

clara;; ...o anual, desuabendo R aplifiaço de qt.t.alque y• multa punitiva	 no	 '..,,...

curso do ano, uma ve ..z. que esse imper.:::--te.) n'áo e definitivo

vida,	 porquanto no Lapltuo d., ,As penaLldades determinar, i) que	 redu.-

	

çab indevida do recolhimento do impost,...J deç.,o .yrente do ex,.- . cicio da op-	 ..

ledais',; enquanto que ii) no caso de falta ou 1nsufic,....it:7,:,ncia do imposto

e oontv-ihulço social sobre o lucv . o implieav. à,.. e lançA(nent o , de oft.c..k..J„

do-s vefev-idos valores com aeres.A......imos . e penalidades . legai,..,sq‘,

\KII,',!!-i
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t::.'.	 Cp.. I i'......?	 ri :....(f......	 ,..:.........,	 Cri	 -......,.:.::::: el	C.k.:.:	.i. Si's pC.,:::H..1:.:) 	 pc. : 1 : -	 f.'.....' ,.::...k. :i.. 'f'. ri .':'..
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, (119, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente atlequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

qa
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flag-..ante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impo ç , bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, Tio-", quando instado a	 -
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis": A (-2);,,
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"..o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário.".

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, 2' ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum principio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o itrole
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário "declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público ( .), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum óigão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado ~ente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto 	 -
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida.



PROCESSO N° 10860/001.763/93-83	 19

ACÓRDÃO N° 101- 87.008

56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, Gictia, uma, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais regish os, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns	 -
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

4\
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 3° do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1 0. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art. 20. A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro dé: 1991, art.. 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia."
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 10 da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12. Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado para
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo  pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15. A Lei n° 8.541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis

"Art. 25 A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.

14
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art. 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito .de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28. As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será:

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da dec!aração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente "

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados. o imposto devido sob i e o lucro real anual e
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente.

	 (7.4;"'R
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do 
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/L	 l" para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de oficio, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinqüenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida." 4(a , Á
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "n	 1 ao dispor:

"Art. 889 O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s 5.844/43, art. 77, 1967/82, art.. 16, 1968/82, 4 ,-..at 70 , § 1°, e
Leis n's. 2862/56, art 28, 5.172/66, art 149, e 8541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos;

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte,

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária,

VI - omitir receitas

Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal."

7-à:t
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

-

"Art. 890 A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41).

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIP194, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal.

( tri
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
não só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 10
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
final do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de iegência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas
poderão ser as conseqüências:
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la) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

2') resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Q/L /I 0  por

falta de amparo legal.

Brasil'. - i 13i e junho de 1994.

I
SEBAST O ef O '&'?Átéir S CABRAL, Relator.
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